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Alberto Pasqualini: Dilemas e Tensões Políticas na Trajetória de um Intelectual Trabalhista 

Roberto Bitencourt da Silva (*)
Apresentação

O papel exercido pelo intelectual na propaganda e nas lutas políticas influi na constituição da opinião pública, nas disposições comportamentais e valorativas da sociedade. Isto por intermédio da semeadura e da veiculação de suas ideias, valores e pregações em múltiplos meios de comunicação e espaços institucionais. Seguramente, os sistemas simbólicos que norteiam a conduta política dos indivíduos e dos diferentes estratos sociais são tributários, em boa medida, às ideias gestadas pela intelectualidade, como frisa Carlos Altamirano 
.


Levando em consideração este pressuposto, o presente trabalho dedica-se a empreender uma reflexão – diga-se, em caráter ainda incipiente – atinente ao tema da relação entre intelectuais e poder. Um velho tema, remontando ao menos à Grécia antiga, que se refere aos problemas envolvidos na relação entre a produção das ideias e a ação política, às eventuais influências e aos impactos que o pensamento potencialmente proporciona nos negócios públicos 
.

Tomo por objeto algumas ações políticas assumidas e desenvolvidas por Alberto Pasqualini 
, intelectual e ator político considerado por seus contemporâneos, tanto os afiliados e aderentes quanto os opositores, como o “teórico do trabalhismo”. O texto se apóia particularmente nas funções político-administrativas exercidas pelo personagem na unidade federativa do Rio Grande do Sul, no curso do Estado Novo e, após o processo de redemocratização encetado em 1945, nas iniciativas de natureza pedagógica e doutrinária levadas a cabo por Pasqualini no Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, em seu diretório também sul-rio-grandense. O recorte temporal explorado situa-se, com efeito, entre as décadas de 1940 e de 1950.


Tendo em vista o oportuno desenvolvimento da reflexão, mobilizo um determinado arcabouço teórico relativa, mas pertinentemente heterogêneo, haja vista a complexidade e a multiplicidade de nuanças que envolvem o tema. Pretende-se, pois, na primeira seção, apresentar um debate conceitual em torno de algumas questões que atravessam a relação estabelecida entre os intelectuais e a política. Na sequência, seleciono algumas ideias que marcam o pensamento pasqualinista. Na última seção, delineio alguns traços descritivos e analíticos passíveis de contribuir na compreensão de uma faceta singular da trajetória política de Alberto Pasqualini, qual seja: os dilemas e as tensões políticas enfrentadas pelo personagem tanto no exercício do cargo de secretário do Interior e Justiça do Governo do Rio Grande do Sul, no Estado Novo, quanto em sua militância realizada no seio do PTB.

A inserção do intelectual na seara política 

Categoria controversa e dotada de múltiplos significados, assentamos o nosso entendimento sobre o conceito de intelectual como aquele sujeito que, além de ser portador de virtudes e de atributos intrínsecos à produção e à disseminação do conhecimento, intervém em assuntos que não se restringem especificamente à sua área de atuação; i.e., que intervém em questões pertinentes ao interesse geral da coletividade, imbuído de um pretenso ou real propósito esclarecedor e educativo. Os intelectuais atuam, pois, a partir de um prisma universalista, ofertando sugestões e conselhos públicos e, não raro, têm em suas mãos recursos de poder que propiciam a adoção de iniciativas capazes de influir na vida hodierna de grupos e classes sociais ou da coletividade como um todo. A despeito das possíveis razões que os levam a se inserir na seara política – interesses materiais de ordem pessoal; valores relacionados a um ideal missionário; preocupações de sabor humanístico etc. –, os intelectuais dedicam-se a dar a sua contribuição nas questões que afetam a sociedade, participando dos negócios públicos, seja por meio dos órgãos do Estado, seja por intermédio da atuação em um e outro organismo da sociedade civil 
.  
No tocante ao aspecto fenomenológico, i.e, no que diz respeito aos tipos de intelectual, mais uma vez faço referência à obra de Norberto Bobbio 
. Segundo o autor, dois são os tipos de intelectuais: os ideólogos, voltados especialmente à produção e à veiculação de princípios e de valores que se prestam a nortear o público-alvo do discurso rumo a um determinado ideal de ordenamento da sociedade; e os especialistas (ou expertos), dedicados mormente à elaboração e à oferta de saberes e de técnicas que permitam atingir os fins colimados. Como o autor chama a atenção, as interseções e os intercâmbios entre ambas as modalidades de exercício da posição de intelectual são bastante comuns, não se circunscrevendo aos limites da díade conceitual formulada para fins teóricos, como teremos a oportunidade de observar na análise do objeto posto em relevo. Não obstante, a díade a que fazemos alusão permite dar luz à análise de casos concretos, demarcando contornos e especificidades relativas à atuação dos intelectuais.


Outra dimensão relevante a se considerar na relação entre os intelectuais e o poder, são as tensões, os dilemas e os conflitos de natureza ética e axiológica. Tal fenômeno tende geralmente a se manifestar, pois a lógica que orienta a perspectiva e o fazer do intelectual é distinta da que impera na orientação do sujeito que exerce um papel político, stricto sensu. O primeiro, por força do ofício da sua produção cultural, ocupa-se da criação e da semeadura de ideias, conhecimentos, tecnologias e valores, o que têm impactos sociais tendencialmente em médio e em longo prazo. Quanto ao político, o raio de ação é bastante restrito pela correlação de forças instalada no seu campo de atuação, tendo que optar entre alternativas limitadas à sua disposição. O pragmatismo e o tempo curto para tomada de decisão, não raro, são traços característicos da seara política 
. Por conseguinte, revela-se com dramaticidade o dilema, tipificado por Max Weber 
, entre as éticas da convicção e da responsabilidade. Como argumenta o próprio Norberto Bobbio, convergente com o modelo conceitual weberiano, os conflitos entre os ideais preconizados pelo intelectual e os constrangimentos e as limitações derivadas da atividade política promovem uma substantiva tensão em torno da participação, e da natureza desta participação, ou do afastamento do intelectual face às lides políticas 
. O filósofo Fausto Wolff 
, por seu turno, apresenta argumentação sintonizada com a desenvolvida por Bobbio, referindo-se aos modelos socrático – de defesa empedernida dos ideais – e sofístico (de interação entre os ideais e a realidade social envolvente) como uma primeira manifestação histórica ocidental do dilema e da tensão a que Weber se dedicou a teorizar. 


Adicionalmente, importa assinalar, na análise do papel e da função desempenhada pelos intelectuais, algumas singularidades do perfil do tecido social e do contexto histórico em que aqueles atuam. Como ressalta Daniel Aarão Reis 
, a categoria conceitual dos intelectuais tendeu e tende a consistir em objeto de estudo nas sociedades de formação capitalista originária e madura. Por extensão, o conceito de intelectual configura, originalmente, uma ferramenta teórica explicativa dirigida a um fenômeno e a problemas implicados que não são, a princípio, generalizáveis para toda e qualquer formação social. Apoiando-se no marco interpretativo gramsciano, o autor acentua as especificidades dessas sociedades capitalistas maduras, classificadas por Gramsci como ocidentais: 

As sociedades ocidentais, (...), seriam urbanizadas, industrializadas, com redes complexas de sociabilidade, dispondo de Estados fortes, mas se enfrentando com instituições histórica e autonomamente organizadas em relação aos controles estatais 
.

Logo, nestas sociedades os intelectuais tenderiam a dispor de maior prestígio, liberdade e autonomia para intervir no debate público. Em contraposição, em coletividades de tipo oriental – agrárias e com uma sociedade civil relativamente amorfa 
 –, as restrições ao exercício da opinião e ao debate público potencializariam a vigência de um raio de ação bastante limitado aos intelectuais, quando postos em cotejo aos seus pares pertencentes às sociedades ocidentais. 


Nesse sentido, Daniel Aarão Reis operacionaliza o conceito de intelectuais para a sua aplicação em sociedades da periferia capitalista 
, dividindo a intelectualidade em dois grupos: os intelligenti, que priorizam a participação na coisa pública por meio de ações encetadas no âmbito da sociedade civil, em geral um grupo perseguido pela estrutura de poder; e os intelectocratas, que dão maior relevo à atuação na esfera estatal, contribuindo com os detentores do poder, diga-se, não sem contradições e tensões 
. Do mesmo modo que os ideólogos e os especialistas de Norberto Bobbio, também estes perfis de intelectuais demandam, sem lugar à dúvida, considerar os trânsitos e as interseções entre os dois grupos da intelectualidade. 


Esta dimensão dos limites e das restrições à atuação dos intelectuais, abordada por Daniel Aarão Reis, nos parece sobremodo pertinente à reflexão sobre o papel desempenhado por Alberto Pasqualini, tanto no Estado Novo quanto no PTB. Grosso modo, em função do contexto social e político gaúcho e brasileiro dos anos de 1940 e de 1950, ambos agrários 
 e tipificados por um secular caldeirão cultural autoritário. Os óbices impostos às iniciativas políticas e ao exercício da opinião e da manifestação do pensamento marcam relevantes desafios e tensões à intervenção pública do personagem, como teremos oportunidade de observar.

Alberto Pasqualini: algumas influências e ideias 

Pode-se afirmar que um verdadeiro mosaico de influências doutrinárias e políticas compõem o pensamento de Alberto Pasqualini. Ainda que, evidentemente, o seu pensamento tenha se constituído de maneira processual – atribuindo um peso maior para determinadas questões de acordo com a época, seus desafios e contingências – vale frisar, esquemática e notadamente a título de esclarecimento relativo à perspectiva política do personagem, algumas das suas fontes teóricas de inspiração, quais sejam: o organicismo positivista, o catolicismo, o keynesianismo, um socialismo evolutivo ou a social-democracia europeia, particularmente o laborismo britânico; revelando também expressiva sintonia com a perspectiva econômica cepalina. Talvez o principal fator de confluência da aludida gama de referenciais teóricos seja o antiliberalismo econômico; por extensão, a defesa da construção de um Estado social ativo e economicamente interventor. 

Com sua pregação reformista e popular, o personagem revela um pensamento de sabor totalizante. Ao contrário da prática contumaz das lideranças partidárias, e da expressiva parte da intelectualidade, que viceja atualmente priorizando apenas propostas e ações públicas fragmentadas e isoladas, Pasqualini concebia a necessidade de explorar as estreitas relações entre questões e problemas sociais diferentes: inflação, consumo supérfluo e suntuoso, subsídio público à aquisição da casa própria pelo trabalhador urbano, partidos políticos débeis, clientelismo, distribuição progressiva da renda, pleno emprego, reforma agrária etc. Nada disso pode ter um encaminhamento isolado para resolução, é o que informa o seu pensamento. É também o que o senador procurava esclarecer, didaticamente, ao público, com exemplos de fácil acesso à compreensão do homem do povo.

Para o que importa estritamente aos fins deste trabalho, cumpre apenas pôr em destaque os laivos positivistas do seu pensamento, pois podem contribuir, sem dúvida não consistindo em uma razão exclusiva, na compreensão de uma nuança da sua inserção política. 

Além do seu conhecimento das obras de Comte e de Durkheim, revelado em seus escritos, a cultura política sul-rio-grandense, das primeiras décadas do século XX, que se apoiou no republicanismo positivista, gestado pelo grupo liderado por Julio de Castilhos em fins dos dezenove, representa uma teia social de influência relevante 
. Concepções sobre a sociedade, o Estado e a política, em grande parte, eram condicionadas por este imaginário político que deitou raízes na região. Desse modo, a prevalência da ideia do engajamento político do intelectual entre as décadas de 1920 e de 1940, na cena nacional, sublinhada por Daniel Pécaut 
, e como o mesmo autor salienta, já possuía uma forte tradição no Rio Grande do Sul. Isto em virtude do princípio do governo dos sábios, tão caro ao positivismo, e que nitidamente orienta a concepção política de Pasqualini – intelectual que preconizava a centralidade da substância técnica na política e na administração pública: “(...) a política, na ordenação e coordenação dos meios para atingir os fins, deve ter uma base científica e racional, abandonando definitivamente os expedientes da mistificação e da demagogia” 
. Ou, por outra, no papel atribuído à intelectualidade: 

A função de liderança se desenvolve inicialmente nos meios intelectualizados. É ali que se examinam os problemas, que se estudam e esboçam as soluções,(...), o que pressupõe, necessariamente, o conhecimento da ciência social e econômica. A permeabilização das idéias nas camadas populares presume já um certo grau de esclarecimento ou, como se costuma dizer, de politização 
.

Logo, cabe ao intelectual, sob o ângulo pasqualinista, engajar-se politicamente e exercer um papel educativo e esclarecedor, de sorte a contribuir na elevação cívica, cultural e política da coletividade, mormente das classes populares. Uma ideia que, assentada numa dada superfície social, pode refletir um matiz do que Lucien Goldmann classifica como sujeito transindividual 
, i.e., uma intervenção cultural criadora individual que expressa e fornece coerência à visão de mundo de um agrupamento social. Ademais, um papel social que, como veremos na experiência do personagem, não se desempenha de maneira cômoda. 

Dilemas éticos e tensões políticas

Em seus escritos, publicados em livros e em especial na imprensa – frequentemente no jornal Correio do Povo –, assim como em não poucas iniciativas políticas empreendidas no PTB, e mesmo no Estado Novo, Pasqualini demonstra significativa afinidade com o regime democrático. Em linhas gerais, considera-o uma expressão política do mundo moderno, assentada na vontade e na soberania popular, tendencial e “irrefreavelmente” sujeito a mudanças dirigidas a um contínuo nivelamento social 
. Transcendendo o marco liberal, associa o ideal democrático não apenas à instituição de direitos individuais e políticos, mas também aos direitos sociais. Sem estes, em seu modo de ver, a democracia estaria assentada no parasitismo e no egoísmo de grupos poderosos, engendrando conflitos, guerras e injustiças. Como entender, então, a sua participação no regime ditatorial do Estado Novo? Em artigo publicado em 1943, Pasqualini justifica o Estado Novo, abordando os desafios políticos, sociais e econômicos da época, nos planos nacional e internacional, e o caudilhismo, diríamos oligárquico, que prevalecia nas instituições representativas vigentes antes de 1937. Em suas palavras, o Estado Novo possuiria um sentido “técnico”, uma experiência similar à ditadura concebida pelos romanos:

(...) as ditaduras “técnicas” (...) surgem em condições históricas determinadas e com objetivos definidos (...). Não visam a abolição do regime democrático, são antes meros parênteses senão episódios da própria vida democrática (...). A ditadura técnica não trabalha para o ditador, para um partido, para uma classe (...), mas para a nação. As suas tarefas são essencialmente construtivas (...) [e evoluem] para a democracia cuja estrutura irá preparando, completando e aperfeiçoando à medida que for chegando ao termo de sua missão. (...) Há, entretanto, uma contingência a que estão sujeitas todas as ditaduras. (...) o que um regime tira ao povo em liberdade deve restituir-lhe em benefícios de outra natureza 
.

Atuando sob um regime discricionário, visando operar mudanças sociais progressistas por meio do uso dos instrumentos estatais de poder, na dupla condição de um intelectocrata e de um especialista, nas acepções dadas respectivamente por Aarão Reis e Bobbio, conforme visto anteriormente, o advogado Pasqualini, já em seu discurso de posse na Secretaria do Interior e Justiça do estado do Rio Grande do Sul, reverberava seus intentos de corte democrático, assinalando a necessidade de vigorar o imperativo da liberdade de opinião e de expressão 
. Disposição que, provavelmente, não se circunscreveu à mera retórica do então secretário empossado, mas que deve ter conduzido a sua gestão à frente da Secretaria, pois ele foi homenageado, tempos depois, por diferentes grupos de jornalistas 
. Sua defesa da liberdade de opinião pode ser ilustrada do modo que se segue:

Raul Pilla, em discurso pronunciado no Congresso do Partido Libertador, em 24-8-54, declarou que havia suspendido suas colaborações à imprensa gaúcha desde o início do Estado Novo e só as retomou quando Pasqualini, ao assumir a Secretaria de Interior e Justiça (...), declarou que defendia a livre manifestação de pensamento e que a censura do Departamento de Imprensa e Propaganda não ultrapassaria os limites territoriais do Rio Grande do Sul 
.

Iniciativas como esta, se acolhidas pelos governos federal e estadual 
, evidentemente deixavam o personagem na mira de setores que não compartilhavam da sua perspectiva política. É o que se pode observar em seu último ato como secretário, que o levou à demissão do cargo. Manifestado um impasse entre grupos políticos na cidade de Cachoeira do Sul – RS para a escolha de um nome à interventoria municipal, em 1944, Pasqualini se pronuncia publicamente favorável à adoção de um plebiscito para equacionar o problema. Sobremodo criando suscetibilidades ao governo do interventor Ernesto Dornelles, este assim apresentou o caso em carta ao presidente Vargas, a respeito da posição assumida pelo personagem:

(...) achei necessário desmentir a notícia. O dr. Pasqualini não pensou do mesmo modo, tanto assim que não a retificou. (...) Por esse motivo, pediu ele demissão, que aceitei. O nosso entendimento foi cordial, embora franco, e creio que não ficou ele impedido de colaborar com o Govêrno, em funções mais de acôrdo com o seu temperamento. Tenho indícios para crer que o mesmo dr. Pasqualini ficou convencido de ter criado uma situação difícil de se recompôr, pelo menos por enquanto. Além de fatos anteriores, concorreu para isso a circunstância de ser ele, sem embargo de suas idéias liberais, muito intransigente em seus pontos de vista, não se apercebendo mesmo de que a sua atuação não estava sendo benéfica para o Governo 
.

Perceptível, tanto nas ponderações acerca de Pasqualini, feitas pelo interventor, quanto nas suas iniciativas postas em tela, a tensão vigente entre o que aludimos como as éticas da convicção e da responsabilidade. Na ação do personagem prevalece, como vimos, uma “intransigência” em perseverar na defesa de princípios esposados, a despeito das eventuais e potenciais consequências. A coerência com determinados valores éticos e políticos considerados norteadores da ação e de uma visão política foi preservada por Pasqualini, implicando em seu afastamento do governo, não apenas na condição de ocupante de um cargo público, como também em termos ideológicos, pois a partir desta controvérsia, o personagem irá dedicar boa parte dos seus escritos a questionar a legitimidade da ditadura estado-novista, ainda que sempre exaltando a legislação social editada por Vargas. Nesse sentido, em função das diferenças com o regime getulista, a sua entrada espontânea no PTB, no final do ano de 1945, somente se deu após a destituição de Vargas e do fim do Estado Novo.    


No PTB, Pasqualini desenvolveu importante atividade doutrinária e persuasiva, até o ano de 1956, em que se afastou definitivamente das atividades políticas em decorrência de sérios problemas de saúde. Publicava sistematicamente artigos nos jornais; criou centros de debates e de reflexão no PTB, em que participavam, entre outros, os então jovens Fernando Ferrari e Pedro Simon; advogava e estimulava, no seio da agremiação partidária, a necessidade de revisão e de maior consistência programática; diretor de um departamento de propaganda e difusão dos ideais trabalhistas; e, na condição de senador, responsável, junto com o economista Rômulo de Almeida, pela criação e direção do Departamento de Estudos e Planificação do PTB 
. No decênio 1946/1956, pôde empreender iniciativas políticas e pedagógicas com maior grau de liberdade, consoante ao processo de redemocratização do país. Já não mais dependia exclusivamente da inserção nos aparelhos do Estado para desenvolver suas atividades e para tentar contribuir na realização dos ideais advogados, atuando politicamente com certa desenvoltura na esfera da sociedade civil 
, cujo jornal Correio do Povo representava o principal meio de veiculação do seu pensamento. Um período em que o personagem, para usar a tipologia bobbiana, combinou elementos do ideólogo (produzindo e difundindo princípios morais e metas de ordenamento social) com o do especialista (formulando propostas de reformas sociais a base dos conhecimentos em economia, direito, filosofia e sociologia). Não obstante, tensões e dilemas ainda persistiriam, agora de outra natureza. É óbvio, o caldeirão cultural autoritário não havia sucumbido com o fim do Estado Novo. Dissensões internas do PTB, relativas à orientação eleitoral e ideológica, suscitavam novas tensões. Senão vejamos.


  O PTB, segundo Maria Celina D´Araujo, consistia em uma organização partidária fortemente centralizada e autoritária, com nítidos contornos carismáticos, girando em torno da persona de Getúlio Vargas. Comumente, lideranças da sua confiança, ou mesmo parentes, detinham o controle da cúpula dirigente 
. Ademais, segundo Miguel Bodea, havia, nessa temporalidade, um expressivo fosso entre os imperativos e as contingências políticas experimentadas pelos diretórios nacional e estadual: enquanto no plano nacional o partido não tinha força suficiente para governar sem alianças, no plano estadual gaúcho o PTB vivenciou uma experiência de ascendente hegemonia, prescindindo do apoio de partidos fortes, em especial do Partido Social Democrático 
. A tensão entre o “pragmatismo eleitoral e governamental” e a “pureza das ideias trabalhistas” refletia-se sobremaneira na relação de Pasqualini com outros grupos do PTB. Em agosto de 1947, por exemplo, na seqüência do processo eleitoral que deu a vitória, apertada, ao governo estadual a Walter Jobim (PSD), face ao próprio Pasqualini, um correligionário petebista ligado a Getúlio assim relatava a situação política estadual ao líder nacional:

Sabe bem o senhor da situação especial e difícil da bancada e do Partido em consequência da atividade “pasqualinista”. (...) a mim parece que uma atitude abruptamente colaboracionista daria ao Pasqualini a oportunidade que espera: a de abrir, dentro do Partido, sua dissidência, levantando a bandeira simpatica e popular do oposicionismo, da fidelidade aos compromissos assumidos com o eleitorado. Aí, tememos, todos, que o Pasqualini saia arrastando mais gente do que trouxe. (...) Não podemos ter, (...), a menor dúvida de que o Pasqualini espera, apenas, uma oportunidade favorável para liderar uma dissidência dentro do Partido. (...) [a] bancada [entende] (...) ser, no momento, inconveniente qualquer ligação com o PSD ou colaboração com o governo. (...) O entendimento imediato significa fortalecimento no âmbito nacional, mas evidente, sensível enfraquecimento do seu partido, no Rio Grande do Sul 
.

A disputa entre alas internas e, em consequência, entre rumos políticos e doutrinários a perseguir, é também demonstrada em carta enviada a Vargas, por seu primo Dinarte Dornelles – um prócer do PTB local, que presidiu o diretório nacional nos anos de 1951/1952. Ademais, a influência exercida pelo personagem sobre os jovens militantes do PTB, também é destacada no conteúdo da carta. Para o que especialmente nos interessa, um aspecto que revela o peso da dimensão pedagógica desempenhada por Pasqualini no seio do diretório regional do PTB: “(...) o grupo dos meninos que buscam o Pasqualini tudo faz para imprimir ao Partido uma orientação diferente da que desejamos (...)” 
. A aludida dimensão pode ser iluminada por meio das palavras do personagem, atinentes ao papel educativo que deve exercer um partido político: “o que desejamos são eleitores conscientes e livres e não máquinas eleitorais. É preferível que um partido seja derrotado e desapareça a que se posterguem os princípios pelos quais combate”
. Enfrentando a poderosa ala “pragmática/getulista” do PTB/RS, a corrente “doutrinária” capitaneada por Pasqualini alcançou significativa expressão no seio do partido, influindo na diretriz política de novas lideranças petebistas como Jango, Brizola e Ferrari, assim como nos rumos seguidos, até o golpe de 1964, pelo diretório nacional, pois a hegemonia interna pertencia ao diretório sul-rio-grandense 
. É lícito inferir que as próprias reformas de base propugnadas pelo governo Jango, mais controverso item da agenda pública brasileira no período imediatamente anterior ao golpe, revelam uma inspiração intelectual pasqualinista. Temos aí, um típico caso de influência do pensamento e da atuação de um intelectual na ação política hodierna.


Sem embargo, cumpre salientar que as contingências do meio cultural e político também interferem decisivamente na produção textual e nas iniciativas do agente intelectual. Refiro-me, no caso, em particular ao zelo com que Pasqualini aborda a temática socialista, após a sua entrada no PTB, em especial nos anos de 1950. Mesmo no Estado Novo, não são escassos os textos do personagem em que folgadamente acenava para o socialismo, entenda-se, pela via democrática, como ideal humanístico a ser perseguido 
. Com as vicissitudes peculiares às lutas políticas e eleitorais, a temática, sob a capa dos vínculos firmados com o PTB, tenderia a ser abordada sob um prisma mais técnico e menos ideologizado, no sentido do grau e da pertinência da intervenção do Estado na economia, acenando para o trabalhismo como uma rota intermediária entre o capitalismo liberal e o coletivismo soviético, dissociando-o de certo modo do socialismo. Com a cassação do registro do PCB e a histeria anticomunista que vicejava no regime democrático de 1946, não raro o PTB era vinculado a um horizonte comunista e ateu, por setores conservadores civis, militares e da Igreja Católica. Logo, receios de eventuais perdas eleitorais e danos políticos outros impeliam o personagem à moderação na defesa idealista do socialismo, correspondendo, provavelmente, à adequação de um tópico relevante do seu pensamento às injunções do meio circundante, de sorte a não criar empecilhos adicionais aos primados da conquista e da manutenção do poder – componentes centrais da arena política.
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